
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2: 10880/000.873/88-98
RECURSO $2: 02.903
MATÉRIA	 : PIS/FATURAMENTO - XX: 1983
RECORRENTE : CIVIL TÉCNICA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA.
RECORRIDA : DRF NO RIO DE JANEIRO (RJ)
SESSAO DE : 14 de junho de 1996
ACORDAO N2 : 103-17.537

pTS/RATITRANRNTO - DRCORRRNCTA - Não tendo sido produzi-
da prova específica, adota-se no praceado decorrente o
decidido no processo principal, em razão da relação de
causa e efeito que vincula um ao outro.

Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
Recurso interposto por CIVIL TÉCNICA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LT-
DA.,

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Con-
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR provimento ao
recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-
sente julgado.

-a-nr

Ir	 DR1 e	 te

aP4::TE
VILSON : -is •

'N TOR
FORMALIZADO EM 30 at 1996

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: Otto Cristiana de Oliveira Glasner, Sandra Maria Dias Nunes, Már-
cio Machado Caldeira, Márcia Maria Lória Meira e Victor Luis de Salles
Freire.
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PROCESSO N2: 10880/000.673/88-98

RECURSO N2: 02.903
ACORDA() N2 : 103-17.537
RECORRENTE : CIVIL TÉCNICA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA.

RELATORIO

O presente processo retorna das diligências determina-
das pelas ResoluOes n2s. 201-03.227, de 28/03/90 (fls. 57/60),
201-03.440, de 21.03.91 (fls. 77/81); 201-03.761, de 23-03-93 (fia.
94/97) e 103-01.491, de 21.10.94 (fls. 99/100)-

A exigência remanescente refere-se à Contribuição para
o Programa de Integração Social - PIS, calculada sobre omissão de re-
ceita relativa ao exercício de 1983, ano-base de 1982, tendo como su-
porte tático infração apurada na área do Imposto de Renda Pessoa Jurí-
dica (Processo n2 10880.006671/88-62).

Tanto a impugnação como o recurso são cópias das peças
de defesa apresentadas no processo principal.

Pela decisão de fls. 35/37, a autoridade de 12 grau
julgou procedente a exigência, considerando que o mesmo procedimento
foi adotado em relação ao processo de trat, do IRPJ.

É o relatório.(?
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PROCESSO 112: 10880/000.673/88-96

ACORDA° NQ : 103-17.537

VOTO

Conselheiro VILSON BIADOLA, Relator
O recurso voluntário já reatou conhecido anteriormente

quando da edição da Resolução n2 201-03.227, de 28/03/90, por tempes-
tivo_

Por se tratar de reflexo de processo já julgado e não
tendo a recorrente produzido qualquer prova especifica, não lhe cabe
outra corte senão a do processo matriz. Naquele julgamento, esta Câma-
ra, por unanimidade de votos, deu provimento integral ao recurso (Pro-
cesso ni) 10880/000.671/88-62).

Ante o exposto, voto pelo provimento do recurso.
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